
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 41.098 - PE (2011/0204229-3)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : ENOCK ANTÔNIO DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : JARBAS FERNANDES DA CUNHA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO POR FAX. ART. 2º, CAPUT, DA LEI 9.800/99. 
INTEMPESTIVIDADE.
1. "Com relação ao termo inicial do prazo previsto no artigo 2º da Lei nº 
9.800/99, a jurisprudência da Corte não aplica a regra do artigo 184 do 
CPC por entender tratar-se de prazo contínuo, constituindo um mero 
acréscimo de dias ao prazo recursal e não abertura de novo prazo, razão 
por que não há interrupção quando inicia-se em dia não útil." (AgRg nos 
EAg 528063/MG, Corte Especial. Min. Eliana Calmon, DJe de 
22/02/2010).
2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer do 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo 
Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

Brasília, 22 de novembro de 2011

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 190/196) interposto contra decisão cuja ementa é a 
seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO REGIMENTAL. APRECIAÇÃO PELO ÓRGÃO COLEGIADO. 
PREJUDICIALIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. (fl. 178)

  Os agravantes requerem a reforma do julgado.
  É o relatório.  
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 VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (RELATOR): 
1.  Conforme entendimento jurisprudencial da Corte Especial, "ao termo inicial do prazo 
previsto no artigo 2º da Lei 9.800/99",  não se "aplica a regra do artigo 184 do CPC por entender 
tratar-se de prazo contínuo, constituindo um mero acréscimo de dias ao prazo recursal e não 
abertura de novo prazo, razão por que não há interrupção quando inicia-se em dia não útil" (AgRg 
nos EAg 528063/MG, Corte Especial, Min. Eliana Calmon, DJe de 22/02/2010). Realmente, em 
julgamento nos EResp 640.803, de minha relatoria (DJ de 05/06/08), decidiu a Corte Especial:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INTERPOSIÇÃO POR 
FAC-SÍMILE. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DOS ORIGINAIS. TERMO 
INICIAL. DISTINÇÃO ENTRE A SITUAÇÃO PREVISTA NO CAPUT E A 
PREVISTA NO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. ART. 2º, DA LEI N.º 9.800/99. 
1. Ao disciplinar o termo inicial do prazo para a entrega dos originais, quando o ato 
processual é praticado por fac-símile, o  texto normativo distinguiu duas situações, dando 
a cada uma delas tratamento distinto: (a) a dos atos cuja prática está sujeita a prazo 
predeterminado em lei e (b) a dos atos sem prazo predeterminado. Quanto à primeira, 
prevista no caput do art. 2º da Lei 9.800/99, o prazo de cinco dias para entrega dos 
originais tem início no dia seguinte ao do termo final do prazo previsto em lei, ainda que 
o fac-símile tenha sido remetido e recebido no curso desse prazo; e quanto à segunda, 
disciplinada no parágrafo único do mesmo artigo, o prazo para entrega dos originais tem 
início no dia seguinte ao da recepção do fac-símile pelo órgão judiciário competente. 
2. Agravo regimental conhecido, mas improvido. 

 
  No caso, a publicação do acórdão embargado ocorreu em 03/10/2011 (segunda-feira), 
conforme certificado à fl. 180. O agravo regimental, interposto via fax, foi protocolado no dia 
07/10/2011 (sexta-feira) (fl. 183). Os originais do recurso foram protocolados no dia 14/10/2011 
(sexta-feira) (fl. 190). Assim, a apresentação desses originais em 14/10/2011 (fl. 190) é 
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intempestiva.

2.  Diante do exposto, não conheço do agravo regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0204229-3 AREsp 41.098 / PE

Números Origem:  1052809420098170001  234160000  234160001  234160002

EM MESA JULGADO: 22/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENOCK ANTÔNIO DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : JARBAS FERNANDES DA CUNHA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ENOCK ANTÔNIO DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : JARBAS FERNANDES DA CUNHA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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